
ENUNCIADOS COPEIJ – 2023

Enunciado nº 01/2023

“É dever do Ministério Público, na forma do artigo 139 do ECA, fiscalizar todo o 

processo  de  escolha  dos  Conselhos  Tutelares,  sem  substituir  a  comissão 

especial  e  o  Conselho  Municipal  da  Criança  e  do  Adolescente,  a  quem 

compete a condução de todo o processo, e em primeira ordem, a verificação do 

preenchimento dos requisitos para deferimento do registro das candidaturas e 

pertinência das eventuais impugnações.” Apresentado na 4ª Reunião Ordinária 

do CNPG, de 31 de maio de 2023, aprovado à unanimidade. 

Enunciado nº 02/2023

“O  Ministério  Público,  na  função  de  fiscalização  da  correta  aplicação  dos 

recursos dos Fundos da Infância e Adolescência,  deverá zelar para que os 

projetos  a  que  se  refere  o  art.  260,  §2º  do  ECA,  alterado  pela  Lei  nº 

14.692/2023,  estejam alinhados  com o  diagnóstico,  o  plano  de  ação  e  de 

aplicação vigentes, para que sejam aprovados pelos Conselhos de Direitos” 

Apresentado na  Reunião  Extraordinária  do  CNPG,  de  10  de  outubro  2023, 

aprovado à unanimidade.

Enunciado nº 03/2023

“A previsão em legislação local que possibilite o processo de escolha indireto 

para o Conselho Tutelar viola a repartição de competência legislativa, por se 

contrapor ao art. 132 do ECA, e fere o princípio constitucional da democracia 

participativa, ressalvada a hipótese do artigo 16, §3º, da Resolução CONANDA 

nº  231/2022”  Apresentado  na  Reunião  Extraordinária  do  CNPG,  de  10  de 

outubro 2023, aprovado à unanimidade. 

Enunciado nº 04/2023

“O acolhimento excepcional e de urgência previsto no art. 93 do Estatuto da 

Criança  e  do  Adolescente  aplica-se  tanto  aos  serviços  de  acolhimento 

institucional quanto ao de família acolhedora, o qual é preferencial nos termos 

do art.  34,  §1º  do ECA. Neste caso,  deve ser  acionada a coordenação do 

serviço, a quem compete selecionar a família e comunicar o fato imediatamente 

ao juiz” Apresentado na Reunião Extraordinária do CNPG, de 10 de outubro 

2023, aprovado à unanimidade. 


